
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 565.854 - SP (2014/0207907-8)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : UBALDO JOSÉ MASSARI JÚNIOR 
ADVOGADO : PEDRO VINÍCIUS GALACINI MASSARI 
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : EDUARDO PIRES MESSENBERG E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EX-PREFEITO. MULTA APLICADA POR 
IRREGULARIDADE NAS CONTAS. LEGITIMIDADE DA 
FAZENDA ESTADUAL PARA A COBRANÇA. PRECEDENTES.
1. A Primeira Seção desta Corte, por ocasião do julgamento dos EAg 
1.138.822/RS, Rel. Min. Herman Benjamin (DJe 1º/3/2011), 
uniformizou o entendimento no sentido de que a legitimidade para a 
cobrança de sanções impostas pelo Tribunal de Contas estadual é do 
ente público que mantém a respectiva Corte de Contas.
2. Tal compreensão foi estabelecida na premissa de que há 
diferenciação entre os casos de ressarcimento ao Erário, nos quais o 
crédito decorrente da recomposição do dano sofrido pertence ao ente 
público cujo patrimônio foi afetado, e a aplicação de multa propriamente 
dita, que, ante a ausência de disposição legal específica, deve ser 
convertida a favor do ente a que se submete o órgão sancionador.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) e Benedito Gonçalves 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho. 

Brasília (DF), 16 de outubro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 565.854 - SP (2014/0207907-8)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : UBALDO JOSÉ MASSARI JÚNIOR 
ADVOGADO : PEDRO VINÍCIUS GALACINI MASSARI 
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : EDUARDO PIRES MESSENBERG E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental desafiando decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial, tendo em 

vista que o acórdão recorrido está de acordo com a jurisprudência do STJ no sentido de que a 

legitimidade para a cobrança de sanções impostas pelo Tribunal de Contas estadual é do ente 

público que mantém a respectiva Corte de Contas (Súmula 83/STJ).

A parte agravante, em suas razões, sustenta que a jurisprudência sobre o tema 

não é pacífica e que foram colacionados julgados no recurso especial albergando a tese 

defendida, qual seja, a ilegitimidade da Fazenda Estadual para execução de multas impostas pelo 

respectivo Tribunal de Contas.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à 

apreciação do Colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora 

submeto ao Colegiado para serem confirmados:

Sobre a questão em discussão, a Seção de Direito Público desta 
Corte, por ocasião do julgamento dos EAg 1.138.822/RS, Rel. Min. 
Herman Benjamin, uniformizou o entendimento no sentido de que a 
legitimidade para a cobrança de sanções impostas pelo Tribunal de 
Contas estadual é do ente público que mantém a respectiva Corte de 
Contas, no caso, o Estado da Paraíba.
Tal compreensão foi estabelecida na premissa de que há 
diferenciação entre os casos de ressarcimento ao Erário, nos quais 
o crédito decorrente da recomposição do dano sofrido pertence ao 
ente público cujo patrimônio foi afetado, e a aplicação de multa 
propriamente dita, que, ante a ausência de disposição legal 
específica, deve ser convertida a favor do ente a que se submete o 
órgão sancionador.
A propósito, merece transcrição a ementa do referido julgado:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MULTA 
APLICADA POR TRIBUNAL DE CONTAS ESTADUAL A 
GESTOR MUNICIPAL. RECEITA DO ENTE FEDERATIVO A 
QUE SE VINCULA O ÓRGÃO SANCIONADOR. 
LEGITIMIDADE DO ESTADO PARA AJUIZAR A COBRANÇA.
1. A controvérsia diz respeito à titularidade da cobrança de 
crédito decorrente de multa aplicada a gestor municipal por 
Tribunal de Contas estadual. O acórdão embargado 
consignou que a cobrança compete ao próprio município, 
enquanto o paradigma entende que a legitimidade para a 
execução é do Estado a que se vincula a Corte de Contas.
2. Ambas as Turmas da Primeira Seção adotavam o mesmo 
posicionamento, no sentido do acórdão embargado, até o 
julgamento do REsp 1.181.122/RS, no qual a Segunda Turma 
reviu sua jurisprudência.
3. Devem-se distinguir os casos de imputação de 
débito/ressarcimento ao Erário - em que se busca a 
recomposição do dano sofrido, e, portanto, o crédito pertence 
ao ente público cujo patrimônio foi atingido - dos de 
aplicação de multa, que, na ausência de disposição legal 
específica, deve ser revertida em favor do ente a que se 
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vincula o órgão sancionador.
4. Não foi outra a solução preconizada pelo Tribunal de 
Contas da União, em cujo âmbito as multas, mesmo que 
aplicadas a gestores estaduais ou municipais, sempre são 
recolhidas aos cofres da União.
5. Este mesmo raciocínio deve ser aplicado aos Tribunais de 
Contas estaduais, de modo que as multas deverão ser 
revertidas ao ente público ao qual a Corte está vinculada, 
mesmo se aplicadas contra gestor municipal.
6. Dessa forma, a legitimidade para cobrar os créditos 
referentes a multas aplicadas por Tribunal de Contas é do 
ente público que mantém a referida Corte - na espécie, o 
Estado do Rio Grande do Sul -, por intermédio de sua 
Procuradoria.
7. Embargos de Divergência providos.
(EAg 1.138.822/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 1º/3/2011).

Nesse mesmo sentido, confiram-se precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE 
MULTA IMPOSTA A EX-PREFEITO MUNICIPAL PELO 
TRIBUNAL DE CONTAS ESTADUAL. LEGITIMIDADE DO 
ESTADO PARA AJUIZAR A COBRANÇA. NOVEL 
ENTENDIMENTO FIRMADO NA PRIMEIRA SEÇÃO DESTA 
CORTE - EAG N. 1.138.822/RS.
1.  Esta Corte Superior, por meio do EAg 1.138.822 / RS, 
firmou o entendimento de que a legitimidade para cobrar os 
créditos referentes a multas aplicadas por Tribunal de Contas 
é do ente público que mantém a referida Corte, no caso, o 
Estado do Rio de Janeiro.
2.  Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.322.244/RJ, Rel. Min. BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 22/11/2012).

PROCESSUAL CIVIL. MULTA IMPOSTA A EX-GESTOR 
MUNICIPAL POR TRIBUNAL DE CONTAS ESTADUAL. 
EXECUÇÃO. LEGITIMIDADE ATIVA DO ESTADO A QUE 
PERTENCE A CORTE DE CONTAS.
1. A Primeira Seção do STJ, ao julgar os EAG 1.138.822/RS, 
da relatoria do Min. Herman Benjamin (DJe de 01/03/2011), 
firmou orientação no sentido de que é preciso "distinguir os 
casos de imputação de débito/ressarcimento ao Erário - em 
que se busca a recomposição do dano sofrido, e, portanto, o 
crédito pertence ao ente público cujo patrimônio foi atingido - 
dos de aplicação de multa, que, na ausência de disposição 
legal específica, deve ser revertida em favor do ente a que se 
vincula o órgão sancionador".
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2. Em se tratando de execução de multa imposta ao ex-prefeito 
do Município de Rio Pardo/RS por infringência de Normas de 
Administração Financeira e Orçamentária pelo Tribunal de 
Contas Estadual, deve ser reconhecida a legitimidade ativa do 
Estado do Rio Grande do Sul.
3. Recurso especial provido.
(REsp 1.328.779/RS, Rel. Min. ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, DJe 22/10/2012).

Aplicável, quanto à divergência jurisprudencial suscitada, a 
Súmula 83/STJ.

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0207907-8 AREsp 565.854 / SP

Números Origem:  00521386120118260000  20110000056880  274.01.2010.004066-7/0200000-00  
27401201000406670200  305610  30562010

EM MESA JULGADO: 16/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UBALDO JOSÉ MASSARI JÚNIOR
ADVOGADO : PEDRO VINÍCIUS GALACINI MASSARI
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : EDUARDO PIRES MESSENBERG E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UBALDO JOSÉ MASSARI JÚNIOR
ADVOGADO : PEDRO VINÍCIUS GALACINI MASSARI
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : EDUARDO PIRES MESSENBERG E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 
4ª Região) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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